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DECISÃO MONOCRÁTICA
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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DISCUSSÃO
ACERCA  DA  LEGITIMIDADE  DA  APREENSÃO  DO
VEÍCULO  QUE  ESTAVA  NA  POSSE  DA  APELANTE.
DESAPOSSAMENTO DO AUTOMÓVEL DECORRENTE DE
DECISÃO  JUDICIAL.  PEDIDO  JULGADO
IMPROCEDENTE  POR  INEXISTIR  ATO  ILÍCITO.
IRRESIGNAÇÃO QUE ATACA A EXTENSÃO DOS JUROS
REMUNERATÓRIOS.  TEMA  NÃO  APRECIADO  PELO
JUÍZO  DE  ORIGEM.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO
COMANDO  JUDICIAL.  INOCORRÊNCIA.  RAZÕES  DO
RECURSO  DISSOCIADAS  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  APELADA.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. SEGUIMENTO NEGADO. 

As razões recursais devem atacar os fundamentos da decisão
para tentar obter sua reforma, sob pena de não conhecimento
do recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por Rosa de Lourdes Santos de
Carvalho contra sentença prolatada pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Comarca da
Capital  nos  autos  da  ação  de  indenização  por  ela  ajuizada  em face  do  Banco
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Itauleasing S/A.

O Juízo  a  quo julgou improcedente o pedido por entender
não  configurado  o  ato  ilícito,  porquanto  a  apreensão  do  veículo  alegada  de
ilegítima pela autora decorreu de comando judicial,  e essa circunstância retrata
inocorrer a materialização do dano. Condenou a demandante ao pagamento de
custas  e  honorários  advocatícios  no  importe  de  R$  800,00  (oitocentos  reais),
determinando a suspensão da exigibilidade na forma do art. 12 da Lei Federal nº
1.060/50.

Sustenta  a  apelante  ser  abusiva  a  cláusula  contratual  que
admite  cobrar  juros  remuneratórios  superiores  a  taxa  média  de  mercado,  não
podendo ser exigido cumulativamente com a comissão de permanência.

Pugna pelo provimento do apelo para julgar procedente o
pedido formulado na exordial.

Intimado  para  contrarrazoar,  f.  93,  o  apelado  deixa
transcorrer em aberto o prazo da resposta, conforme certidão de f. 93-v.

O Ministério Público não opina, f. 99/101.

É o relatório.

DECIDO.

O Juízo  a  quo julgou improcedente o pedido por entender
não consubstanciado o ato ilícito, porquanto a apreensão do veículo decorreu do
cumprimento de decisão judicial prolatada nos autos de busca e apreensão.

As  razões  recursais  apresentadas  veicularam
questionamentos relativos à extensão dos juros remuneratórios convencionados no
contrato  de  financiamento  do  veículo,  alegando  a  apelante  que  estão
incompatíveis com o ordenamento jurídico vigente por exceder à taxa média de
mercado.

A ordem  jurídica  vigente  impõe  a  recorrente  o  dever  de
apresentar os fundamentos de fato e de direito em relação à reforma da decisão,
exigindo que os fundamentos da sentença sejam atacados de forma específica.

Nesse  sentido,  colaciono  Súmula  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:
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Súmula 182. É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Outro não é o entendimento da egrégia Quarta Câmara Cível
deste tribunal:

AGRAVO INTERNO. Apelação Cível.  Seguimento negado.  Inteligência
do art. 557, caput, do CPC. Decisão que obriga a Edilidade a proceder
cirurgia. Razões recursais dissociadas da decisão recorrida. Regularidade
formal.  Ausência.  Inadmissibilidade.  Princípio  da  dialeticidade.  Não
conhecimento do recurso. Agravo improvido. - Não há que ser conhecido
o  agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou
seguimento  ao  apelo,  quando  o  referido  recurso  não  impugna  os
fundamentos  da  decisão  recorrida,  diante  da  manifesta  ausência  de
regularidade formal.TJPB - Acórdão do processo nº 20020090258613001 -
Órgão (4ª Câmara Cível) -  Relator DES. FREDERICO MARTINHO DA
NOBREGA COUTINHO - j. em 03/12/2009

No caso concreto,  as  alegações  apresentadas  pela  apelante
para obter a reforma da sentença hostilizada deixaram de atacar especificamente
os fundamentos da decisão recorrida, por inexistir qualquer liame com a existência
ou não do ato ilícito narrado na petição inicial.

Entendeu o Juízo a quo que o ilícito não configurou, por ter a
apreensão do veículo decorrido de cumprimento de decisão judicial, e esse tema
sequer foi devolvido a esta instância recursal, desencadeando, por consequência, a
violação do inciso II, do art. 514, do CPC, que exige da recorrente a impugnação
dos fundamentos de fato e de direito da decisão hostilizada.

Com essas considerações,  nego seguimento ao recurso, na
forma do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 03 de agosto de 2015.

Ricardo Vital de Almeida
    Relator  
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